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Ata da 2ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–22/05/2012. Aos vinte e dois dias do mês de maio de dois mil e doze, às quatorze horas, na Sala 06 do Centro de Educação Continuada, sito à Rua Ferreira Lima, nº 82 – Centro – Florianópolis/SC se reuniram, conforme Lista de Freqüência anexa, os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Engº. Américo Pescador, Diretor de Habitação e conselheiro deu início a reunião agradecendo a presença de todos, justificando a ausência dos seguintes conselheiros: Salomão Mattos Sobrinho, Cláudia Lopes Costa, Fabiana Pedrosani, Lucilia Fabrino de Oliveira, Sulimar Vargas Alves e explanando sobre a pauta da presente reunião sendo a conclusão da apresentação dos projetos em andamento na SMHSA e apresentação do Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR). Com relação à composição da comissão, Américo relatou que, por solicitação do presidente do conselho, esta pauta deverá ser discutida em reunião ordinária, sugestão esta acatada pelos conselheiros. Na sequência, deu prosseguimento à apresentação, iniciada em 10/05, dos projetos em andamento na Secretaria Municipal de Habitação e Saneamento Ambiental, conforme segue: 14) Programa de Subsídio Habitacional (PSH): Fase final na execução de 99 unidades habitacionais com recursos do Programa Social de Habitação. Américo relatou que a COHAB/SC não conseguiu executar o programa e chamou a Prefeitura para fazer parceria. Disse ainda que na Capital a experiência não deu certo, pois algumas famílias utilizaram o recurso para outros fins e houve inúmeros problemas para construir as casas. 15) Projeto Ponta do Leal: Projeto de Lei Nº 1082 tramitando na Câmara de Vereadores e ações de regularização jurídica do terreno. Américo relatou que em parceria com a CASAN, Superintendência do Patrimônio da União (SPU) e Ministério Público a prefeitura está buscando resolver a situação de moradia desta comunidade. Pessina realçou a importância em solucionar a situação dos moradores da Ponta do Leal. 16) Projeto PC-3: Projeto de Lei encaminhado à Câmara de Vereadores visando mudar o zoneamento para permitir realocar a comunidade PC-3, através do Programa Minha Casa Minha Vida. Neste sentido, Albertina refletiu sobre a situação das famílias que vem de uma cultura onde é possível fazer horta e criar animais domésticos e será necessário se adaptar ao modo de vida em apartamentos. Kelly esclareceu que a tendência do governo federal é a construção de apartamentos. Kelly disse que existe recurso para construção de habitações no Programa Minha Casa Minha Vida, porém Florianópolis não conseguiu viabilizar por conta do alto custo dos terrenos. Jeanine refletiu que o papel do CMHIS é identificar as situações e buscar alternativas, exemplificando com as famílias beneficiárias oriundas do interior do Estado. Disse da experiência na região da Costeira onde foi proposto pomar coletivo, dentre outros projetos, minimizando o problema de adaptação. Pessina disse que a tendência do Governo Federal é a verticalização das habitações. 17) Projeto Papaquara: Houve ajuda de custo no valor de dez mil reais por família para remoção imediata da área de alagamento, porém, as famílias permanecem no aguardo de atendimento com projeto habitacional. O conselho foi informado que das famílias indenizadas, oito delas se organizaram, adquiriram uma área nas proximidades e construíram suas próprias casas. 18) Projeto Santa Rosa: Em execução a elaboração de levantamento socio-econômico e planimétrico para diagnóstico da situação visando a urbanização e regularização fundiária. A SPU quer realizar a regularização fundiária, porém o município exige também a regularização urbanística. Houve discussão sobre a especulação imobiliária, onde algumas famílias já receberam propostas para aquisição da casa, oferecendo valores altos. A área já foi definida como Zona Especial de Interesse Social (ZEIS). Abdo sugeriu em chamar o CMHIS para a discussão do Projeto Santa Rosa. 19) Praça dos Esportes e da Cultura - PEC: Há pendências com a aprovação do projeto de lei para mudança de zoneamento e implantação da praça do PEC no aterro do Saco dos Limões. Projeto encaminhado para a Caixa Econômica Federal. Lamentando que o município perdeu o recurso para implantar este projeto, Albertina destacou a falta de participação do então Secretário de Assistência Social Felipe Augusto Teixeira no sentido de ser parceiro em viabilizar o referido projeto. 20) Projeto Mais Cultura: Em execução o Projeto Cultural na área de informática vinculado ao Maciço do Morro da Cruz para jovens daquelas comunidades. 21) Projeto Tapera: O terreno foi adquirido com recurso da Defesa Civil. Projeto de Lei encaminhado para a Câmara de Vereadores, visando mudar o zoneamento para permitir atendimento de famílias de 0 a 3 Salários Mínimos pelo Programa Minha Casa Minha Vida. Projeto de Lei atualmente suspenso a pedido do prefeito municipal. A comunidade da Tapera recebeu informações equivocadas e não aceitou o projeto. Domingos sugeriu que o projeto seja retomado para beneficiar as famílias do entorno da Tapera. 22)  Projeto Habitacional Jardim Atlântico: Projeto  de lei tramitando na Câmara de Vereadores visando autorizar o Projeto Minha Casa Minha Vida de 0 a 3 Salários Mínimos na área localizada na Rua Irmã Bonavita. Projeto de engenharia em análise na Caixa Econômica Federal. Américo relatou sobre a realização da audiência pública no 17/05/2012 onde um dos critérios colocados é que sejam beneficiadas as famílias do entorno. Neste sentido, Kelly esclareceu que a legislação para baixa renda deve ser restrita evitar a ‘expulsão branca’. Informou ainda que o Governo Federal criou o Cadastro Único designando um NIS (Número de Identificação Social) o qual identificará o beneficiário em qualquer região do Brasil, inibindo a duplicidade de benefício, complementou Kelly. 23) Projeto Trabalho Social: Execução de ações de mobilização comunitária, educação sanitária e ambiental e geração de renda voltadas para as áreas de intervenção. Kelly ressaltou que as ações deste projeto permeiam todas as atividades da Secretaria Municipal de Habitação, ressaltando que 3% de cada projeto deve ser investido no trabalho social. Na sequência, Domingos pediu para destacar um projeto executado pela administração municipal atual no decorrer dos oito (8) anos. Américo destacou o Maciço do Morro da Cruz como projeto amplo e complexo. Domingos questionou por que precisa de recursos do Governo Federal, ressaltando que a Prefeitura deveria ter iniciativa própria. Kelly informou que 65% dos recursos dos impostos são destinados ao Governo Federal, por isso, é mais que obrigação o Governo federal designar recursos aos municípios. Américo reiterou a colocação da Kelly e relatou sobre a dificuldade em aplicar os recursos por conta da burocracia exigida pela Caixa Econômica. Para agilizar as ações, Américo indicou que deveria ser instituído 1% no orçamento para habitação. Para visualizar o Projeto Maciço do Morro da Cruz foi apresentada a proposta de visitar as comunidades, o que será avaliado em outra reunião. 24) Obras de contenção: Processo em fase de lançamento de edital de licitação das obras de contenção de encostas em Áreas de Riscos R3 e R4 mapeadas pelo Plano de Redução de Riscos. 25) Projeto da Serrinha: Projeto de Lei tramitando na Câmara de Vereadores para mudança de zoneamento para realocar famílias de áreas de risco do Maciço do Morro da Cruz. 26) Tramitando na Câmara de Vereadores o PLC 1111/2011 que altera zoneamento e cria normas urbanísticas específicas para áreas localizadas no Abraão e Costeira do Pirajubaé. 7) Projeto Sapé: Fase final de execução das ações de regularização fundiária e entrega do titulo da propriedade. Na segunda parte da reunião, Américo apresentou o Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR) concluído em 2007. O PMRR aponta de modo hierarquizado, as comunidades que apresentam riscos de escorregamento e rolamento de matacões, bem como os principais processos de instabilização: a) Escorregamento - Encosta natural, Talude de corte, Depósito de encosta, Talude de Aterro; b) Desplacamento: Queda e Rolamento de blocos rochosos. O PMRR também assinala as intervenções para excluir o problema de risco. Atualmente, o PMRR está em processo de revisão tendo por objetivo: 1) Análise de todas as encostas ocupadas; 2) Previsão de realização de vôo para capturar fotos oblíquas; 3) Elaboração de laudos geotécnicos e geológicos preliminares das áreas de risco; 4) Hierarquização de ações/intervenções; 5) Compatibilização entre os Planos Setoriais; 6) Estratégia de articulação das esferas de governo. Engº. Américo destacou que, com base neste Plano, houve intervenções nas comunidades minimizando deslizamentos e outras situações por conta das intempéries. Ao final da apresentação, Abdo disse que na fatura da água da Comunidade Santa Rosa é cobrada a taxa de esgoto que é inexistente no local. Para tanto, Abdo foi orientado a fazer esta denúncia no Conselho Municipal de Saneamento Básico para que este faça a devida cobrança à CASAN. Com relação aos recursos do Governo Federal para as situações emergenciais, o Governo Federal repassa ao Governo Estadual recursos de acordo com as prioridades elencadas. Só no Maciço do Morro da Cruz foram construídos vinte e dois metros cúbicos (22m³) de muros de contenção. Retomando as questões referentes à Vila do Arvoredo, Américo relatou que o prazo junto ao Ministério das Cidades é 05/07/2012, sendo que é necessário remeter à Caixa Econômica a documentação até 05/06/2012. Para tanto, a Prefeitura está buscando renegociar o prazo junto ao Ministério das Cidades, justificando os entraves existentes para implementação deste projeto. Nivaldo sugeriu, e o grupo acatou, em retomar a possibilidade de utilizar o terreno do Banco do Brasil. Para tanto, como encaminhamento, foi definido por agendar reunião com o Secretário de Habitação Salomão Mattos Sobrinho e os conselheiros para discutir a alternativa de utilizar o terreno do Banco do Brasil. Finalizando foi definida a pauta da 5ª Reunião Ordinária: 1) Apreciação das atas; 2) Composição da Comissão de Habitação; 3) Apresentação do PMHIS, caso esteja concluído; 4) Caso contrário, detalhamento dos projetos em andamento na SMHSA para buscar juntos propostas de encaminhamentos.  Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata.
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